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SENTIDOS ATRIBUÍDOS POR PAIS ADOTIVOS ACERCA 
DA ADOÇÃO TARDIA E DA CONSTRUÇÃO DE VÍNCULOS 
PARENTO-FILIAIS

MEANINGS ATTRIBUTED BY ADOPTIVE PARENTS TO LATE ADOPTION AND 
TO THE CONSTRUCTION OF PARENT-CHILD BONDS 

RESUMO: Neste artigo são analisados os senti-
dos atribuídos por pais adotivos à construção de 
vínculos parento-filiais, ou seja, vinculações que 
pressupõem o sentimento de pertencimento a 
uma família. Apresentam-se as análises de uma 
pesquisa qualitativa, da qual participaram quatro 
pessoas (um pai e três mães) de diferentes famí-
lias que realizaram adoção tardia e que residem 
na região da Grande Florianópolis (SC). Foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas. As nar-
rativas escutadas foram observadas tendo como 
referência teórico-metodológica a “análise de prá-
ticas discursivas e de produção de sentidos” de 
Spink e Medrado (2013). As análises indicaram 
alguns sentidos sobre a construção de vínculos 
parento-filiais em casos de adoção tardia, tais 
como: necessidade de construir uma adaptação 
para a criança que está sendo incluída na relação 
familiar; integração do passado da criança na di-
nâmica e na história da família atual; compreensão 
dos mecanismos de defesa da criança; promoção 
de sentimentos de pertencimento. Considera-se 
que a construção de vínculos parento-filiais é um 
indicativo do potencial sucesso da adoção; e que 
essa construção perpassa todo o processo, des-
de o período de decisão em adotar crianças até a 
consolidação dos vínculos parento-filiais na nova 
dinâmica familiar.

PALAVRAS-CHAVE: Adoção tardia; Vínculos; Pa-
rentalidade.

ABSTRACT: This paper analyses the meanings 
attributed by adoptive parents to the construc-
tion of parent-child bonds, that means, bonds 
that presuppose the feeling of belonging to a 
family. It presents the analysis of qualitative 
research, in which participated four late adopt-
ers (one father and three mothers) of different 
families living in the area of Greater Florianópo-
lis (SC). Individual interviews were conducted 
through a semi-structured script. The narratives 
were analyzed according to the methodology of 
“discursive practices and meanings production 
analysis”, as proposed by Spink and Medrado 
(2013). The analysis indicates some meanings 
about the construction of parent-child bonds in 
cases of late adoption, such as: the necessity of 
constructing an adaptation to the child that is be-
ing included in the new family; integration of the 
child’s past into the dynamics and history of the 
current family; understanding of aversive behav-
iors of the child; and promoting feelings of be-
longing. It is considered that the construction of 
parent-child bonds is an indicator of potential for 
success of the adoption process; and that this 
construction runs through the whole process, 
since the decision-making in adopting children 
until the strengthening of the parent-child bonds 
in the new family dynamics.
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INTRODUÇÃO

Conforme Schettini, Amazonas e 
Dias (2006, p. 286), a adoção é con-
siderada uma possibilidade de cons-
tituir uma família que “se não conta 
com os vínculos consanguíneos, está 
legitimamente fundamentada nos la-
ços afetivos”. Desde a promulgação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) em 1990, observam-se movi-
mentos de criação e de fortalecimen-
to de dispositivos e práticas que têm 
como prioridade atender aos direitos 
e ao melhor interesse das crianças 
e adolescentes institucionalizados e 
sob tutela do Estado. A adoção, em 
um contexto sócio-político no qual 
as crianças e adolescentes figuram 
como sujeitos de direitos, surge como 
uma possibilidade em recolocar esses 
sujeitos em um ambiente familiar no 
qual possam se desenvolver de forma 
integral. Apesar de alguns avanços, a 
adoção ainda é vista com preconceitos 
pela sociedade. Essa questão torna-se 
ainda mais complexa quando se trata 
da adoção tardia.

O interesse por esta temática surgiu 
quando uma das autoras deste artigo 
cursava uma disciplina no curso de 
graduação em Psicologia intitulada 
“Programação e Modificação de Com-
portamento em Contextos Diversos”, 
na qual foi realizado um exercício prá-
tico (estágio básico) chamado “treino 
de pais”. Nesta atividade, atendiam-se 
pais/mães que procuravam o Serviço 
de Psicologia da instituição para que 
pudessem ser trabalhadas demandas 
referentes aos seus filhos. Juntamen-
te com colegas, a então estagiária teve 
contato com a temática da adoção tar-
dia, na qual a principal queixa estava 
relacionada à agressividade dos/as fi-
lhos/as. Segundo o aprofundamento 
na atividade prática do estágio básico, 
percebeu-se que a demanda subjacen-

te às queixas se centrava na questão 
da vinculação entre um dos pais e seu 
filho. Com isso, a primeira autora pas-
sou a desenvolver um interesse maior 
em estudar não apenas a adoção tar-
dia, mas na formação dos vínculos – 
sobretudo os vínculos parento-filiais, 
entre adotantes e adotados. O tema 
do vínculo foi ganhando cada vez 
mais interesse, afinal, quando a famí-
lia é constituída por filhos biológicos 
ou bebês adotados, a vinculação é 
processual e ocorre com o tempo, de 
acordo com o crescimento da criança. 
Mas será que ocorre da mesma forma 
na adoção tardia? 

Diante dessas inquietações, a auto-
ra passou por intenso processo de afe-
tação e envolveu-se com a temática, 
de modo que decidiu aprofundar suas 
reflexões em seu Trabalho de Conclu-
são de Curso (TCC), o qual originou 
este artigo. A pesquisa desenvolvida 
pela primeira autora e orientada pelo 
segundo autor deste texto se propõe a 
responder a seguinte questão: quais os 
sentidos atribuídos por pais adotivos à 
construção de vínculos parento-filiais 
com seus filhos adotados tardiamente? 
A investigação teve como objetivo ge-
ral analisar os sentidos atribuídos por 
pais adotivos à construção de vínculos 
parento-filiais. Os objetivos específi-
cos foram analisar as expectativas de 
pais adotivos em relação à construção 
de vínculos com seus filhos adotados 
tardiamente; compreender como os 
pais adotivos lidam com o processo 
de construção de vínculos com seus 
filhos adotados tardiamente; e iden-
tificar as dificuldades e facilidades 
na construção de vínculos entre pais 
adotivos e seus filhos adotados tar-
diamente. A finalidade da pesquisa 
foi propiciar um aprimoramento de 
conhecimentos acerca da constitui-
ção dos vínculos parento-filiais em 
processo de adoção tardia, pois esta 
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vinculação ocorre de forma pecu-
liar e complexa. Além disso, também 
procura beneficiar as comunidades 
acadêmicas e atuantes das áreas de 
Psicologia, Direito, Assistência Social, 
Educação e, principalmente, aqueles 
que trabalham com pretendentes à 
adoção, pais em processo de adoção e/
ou que já realizaram a adoção. Consi-
deramos que os resultados desta pes-
quisa podem auxiliar na compreensão 
dos modos pelos quais se estabelecem 
vínculos parento-filiais em casos de 
adoção tardia, sobretudo no período 
de adaptação e convivência. 

Adoção no Brasil contemporâneo

A adoção se constitui como um 
dos processos de proteção de crian-
ças e adolescentes que se encontram 
em contextos de violação de direitos. 
Trata-se também de um dispositivo 
jurídico, social e cultural que busca a 
proteção dessas crianças e a inserção 
das mesmas em uma nova família. 
Esses processos têm como objetivo 
possibilitar a constituição de uma 
nova vinculação parento-filial, visan-
do a garantir os direitos de desenvol-
vimento e potencialização do sujeito 
no meio familiar (Bicca & Grzybo-
wski, 2014; Lei n. 8.069, 1990; Pinto, 
2010). Para essa finalidade, a legisla-
ção brasileira regulamentou a adoção 
a partir da promulgação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) 
– Lei nº 12.010, de 2009. No Brasil, a 
Lei da Adoção “reflete uma mudan-
ça de concepção em relação aos di-
reitos de crianças e adolescentes, ao 
voltar o foco das ações para a criança 
e seu bem-estar”, fazendo com que 
esta seja uma busca de uma família 
para uma criança, possibilitando o 
fortalecimento da adoção como uma 
forma de melhor atender o interesse 

da criança (Conselho Federal de Psi-
cologia [CFP], 2012, p. 36). Portanto, 
a adoção deve possibilitar o exercício 
da paternidade e da maternidade aos/
às pretendentes à adoção e, princi-
palmente, permitir que a criança seja 
inserida em uma nova família que as-
segure os seus direitos e garanta sua 
proteção biopsicossocial (Schettini 
et al., 2006). Vale destacar que, em 
2017, o Governo Federal aprovou a 
Lei 13.509/2017, que também dispõe 
sobre a adoção e altera o ECA. Essa 
nova lei objetiva acelerar o proces-
so de adoção, ao buscar assegurar a 
prioridade e celeridade nos proces-
sos de adoção de grupos de irmãos, 
crianças e/ou adolescentes, pessoas 
com doenças crônicas, e/ou com ne-
cessidades específicas de saúde. Ob-
serva-se, portanto, que a criação de 
dispositivos jurídicos que garantam 
que crianças institucionalizadas fi-
quem menos tempo à espera da ado-
ção é uma problemática em contínua 
construção e uma preocupação ainda 
recente no Brasil.

Outro documento importante que 
diz respeito às políticas de adoção no 
Brasil é o “Plano Nacional de Promo-
ção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivên-
cia Familiar e Comunitária” (Minis-
tério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome [MDS], 2006, p. 47). 
Tal documento estabelece as seguin-
tes diretrizes para os casos de adoção: 
(a) que a adoção deve ser aplicada 
apenas quando não há possibilidade 
de manter a criança ou adolescente 
na família de origem; (b) que, nestes 
casos, a adoção deve ser tratada como 
prioridade “em relação a outras alter-
nativas de longo prazo, uma vez que 
possibilita a integração, como filho, 
a uma família definitiva, garantindo 
plenamente a convivência familiar e 
comunitária”; (c) que a adoção deve 
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unir as prioridades e vontades dos 
adotantes e adotados; d) que as crian-
ças e adolescentes fiquem sob tutela 
do Estado somente até a integração 
a uma família permanente, onde os 
adotados possam encontrar um am-
biente que permita a continuidade do 
seu desenvolvimento. 

Denomina-se adoção tardia quan-
do nos referimos à adoção de crian-
ças e adolescentes com idade superior 
a dois anos. Costa e Rossetti-Ferreira 
(2007) e Machado, Ferreira e Serón 
(2015) questionam a utilização deste 
termo e sugerem a categoria “adoção 
de crianças maiores” para se referi-
rem a essa modalidade de adoção. Tal 
crítica assinala a intenção de certifi-
car de que não há tempo exato para a 
adoção, já que a palavra “tardia” pode 
levar ao entendimento de que o tem-
po apropriado para a adoção já se pas-
sou. Bicca e Grzybowski (2014) tam-
bém fazem tal discussão, mas optam 
pelo termo “adoção tardia” por este 
ser amplamente utilizado na litera-
tura e em documentos oficiais. Com 
base nestas discussões, optou-se, nes-
te artigo, por fazer uso do termo mais 
recorrente, tanto na literatura como 
nos documentos oficiais. Apesar das 
contradições dos termos, não pode-
mos desconsiderar que à medida que 
aumenta o tempo de institucionali-
zação das crianças, menores serão as 
chances de serem adotadas. 

No Brasil, muitas pessoas procu-
ram a adoção como meio de tornar 
real o desejo da parentalidade. Segun-
do dados da pesquisa realizada pelo 
Conselho Nacional de Justiça (2013), 
existem 28.151 pessoas cadastradas, 
sendo que 92,7% têm preferência por 
crianças entre zero e cinco anos de 
idade. Por outro lado, em situação de 
acolhimento em instituições, existem 
40.340 crianças, sendo que apenas 
5.281 estão aptas para adoção. Destas, 

91,2% são crianças e adolescentes a 
partir dos seis anos de idade. Percebe-
-se, portanto, uma divergência entre 
a realidade das crianças disponíveis 
para adoção e a preferência de ado-
tantes (Bicca & Grzybowski, 2014, p. 
156). Diante desse quadro, Cananéa 
(2016) ressalta o impacto da cultura 
atual na adoção tardia, pois tais mitos 
facilitam situações de abandono con-
tínuo e histórias e vivências difíceis, 
além de serem estigmatizadas social-
mente como “crianças- problema”.  

Objetivando a transformação de 
uma cultura que dificulta a adoção 
tardia, observa-se a atuação de vá-
rios grupos de apoio e de estudos, 
como se pode constatar, por exem-
plo, no site da Associação Nacional 
de Grupos de Apoio à Adoção (AN-
GAAD)1. Além desses grupos, tam-
bém temos observado campanhas e 
programas que visam à promoção 
dessa modalidade de adoção. Tais 
movimentos tentam conscientizar 
a sociedade e os futuros pretenden-
tes à adoção sobre a situação destas 
“crianças mais velhas” e os benefícios 
que estas podem usufruir ao serem 
adotadas. Segundo Bicca e Grzybo-
wski (2014), a existência destes gru-
pos favorece pretendentes à adoção, 
adotantes e principalmente crianças 
e adolescentes que se encontram em 
instituições de acolhimento. 

Autoras como Sampaio, Magalhães 
e Féres-Carneiro (2018) e Schettini 
et al. (2006) relatam que os preten-
dentes resistem à adoção tardia por 
conta de medos relacionados à difi-
culdade em educar uma criança mais 
velha e à adaptação com crianças que 
já possuem vivências anteriores. Es-
tas características costumam apare-
cer durante o período de adaptação 
da criança no novo núcleo familiar e 
ao longo do trabalhoso processo de 
construção de vínculos.

1 Para mais informações, 
conferir o site: http://www.
angaad.org.br.
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Adoção tardia e a construção dos 
vínculos parento-filiais

Segundo Cananéa (2016), uma 
vez que a adoção se configura como 
uma medida de proteção, ela asse-
gura o direito da criança e do ado-
lescente de se desenvolverem em 
um núcleo familiar, mas não garan-
te a existência, a construção e a ma-
nutenção de vínculos afetivos. Con-
forme destacam Bicca e Grzybowski 
(2014, p. 156), o processo de adoção 
se instaura “no ponto de partida 
para uma nova fase na vida do ado-
tando, a partir da vinculação com a 
família adotiva”. Assim, a constru-
ção de vínculos parento-filiais é um 
dos grandes indicativos do poten-
cial sucesso da adoção. Na adoção 
tardia, por já haver uso de lingua-
gem e vivências passadas, é neces-
sário que haja outros modos de vin-
culação afetiva, o que a diferencia 
de uma adoção convencional de be-
bês (Sampaio et al., 2018). Segundo 
Costa e Rossetti-Ferreira (2007, p. 
431), “na adoção tardia, as crianças 
negociam também a afetividade e a 
construção de seu amor filial”. Com 
isso, a vinculação deve ser construí-
da envolvendo este/a novo/a filho/a, 
fazendo com que este/a se implique 
de forma ativa nas novas relações 
familiares. 

Para Schettini et al. (2006, p. 
289), “na adoção... a constituição 
da identidade parental demanda 
...um processo de identificação com 
os novos atributos através de uma 
gestação psicológica”. Conforme 
apontam Pinto (2010) e Schettini et 
al. (2006), alguns autores postulam 
que na adoção ocorreria a chamada 
“gestação psíquica”, processo psi-
cológico através do qual os/as ado-
tantes passam a construir sentidos 
a respeito da criança ou adolescente 

a ser adotado. Para Bicca e Grzybo-
wski (2014), esse processo seria es-
sencial para a formação dos víncu-
los parento-filiais. 

A construção dos vínculos paren-
to-filiais é diferente para cada famí-
lia e para cada um dos sujeitos nela 
envolvidos. As vivências pregressas 
dos pais e dos filhos atravessam tal 
construção vincular, exigindo um 
processo de implicação nesta rela-
ção (Sampaio et al., 2018). Bicca e 
Grzybowski (2014) e Costa e Ros-
setti-Ferreira (2007) apontam que 
se observa a possibilidade de haver 
dificuldades que permeiam todas as 
famílias adotantes, bem como seu 
entorno, que muitas vezes é marcado 
por diversos preconceitos e despre-
paros, dificultando o reconhecimen-
to da nova configuração familiar. De 
acordo com Levinzon (2004, p. 132 
como citado em Pinto, 2010, p. 47), 
“o grande desafio da família adotiva 
encontra-se na aquisição e fortale-
cimento do sentimento de filiação”. 
Ou seja, nos processos de adoção 
não basta somente criar vínculos, 
mas propiciar também um senti-
mento de pertencimento em todos 
os envolvidos no núcleo familiar. 
Pinto afirma que é possível estabe-
lecer apenas vínculos afetivos, sem 
que haja vínculos de filiação; nestes 
casos, a autora relata que a criança 
ainda se encontra abandonada, pois 
subjetivamente não houve a adoção 
da criança na dinâmica familiar. A 
autora ainda aponta que: 

Uma criança adotada pode adaptar-
-se facilmente ao contexto familiar, 
aos costumes e hábitos da família 
constituída, mas isso não implica 
que tenha se estabelecido o ‘sen-
timento de familiaridade’ ...  Do 
mesmo modo, manter uma relação 
afetivamente positiva com os pais 
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adotivos também não consiste na 
garantia por si só do estabelecimen-
to de um vínculo de filiação entre 
eles. (Pinto, 2010, p. 58)

Um dos maiores receios apontados 
por pretendentes à adoção tardia é a 
existência de sofrimentos advindos 
da convivência com a família de ori-
gem ou até mesmo da instituição de 
acolhimento (Bicca & Grzybowski, 
2014; Schettini et al., 2006). A exis-
tência de sofrimentos vivenciados a 
priori pode acarretar eventuais difi-
culdades na construção dos vínculos 
e das relações com a nova família. Na 
pesquisa desenvolvida por Sampaio 
et al. (2018), ao entrevistar pais que 
realizaram adoção tardia, observou-
-se uma apreensão frente aos costu-
mes e aprendizados adquiridos pela 
criança anteriormente à adoção. Tais 
dimensões foram consideradas um 
dos principais obstáculos iniciais na 
construção do vínculo parento-filial. 
As autoras relatam que as vivências 
passadas das crianças podem ter dei-
xado marcas e emoções desagradá-
veis que potencialmente terão efeitos 
nas futuras vinculações, por conta do 
rompimento precoce de vínculos fa-
miliares, do abandono e da negligên-
cia sofridos na família biológica e nas 
instituições de acolhimento. 

De acordo com Sampaio et al. 
(2018), as crianças adotadas já pas-
saram por vivências de rupturas. Tais 
rupturas acontecem tanto em rela-
ção às famílias de origem como em 
relação às mudanças de ambientes 
– quando as crianças são levadas a 
trocar da instituição de acolhimento 
com a qual possuem vinculações para 
um novo ambiente desconhecido, no 
qual irão habitar com a família adoti-
va. Silva et al. (2014 como citado em 
Sampaio et al., 2018) consideram que 
estas rupturas impactam diretamente 

na construção de novos vínculos pela 
criança adotada, pois demandam 
dela um grande esforço psíquico para 
permitir se posicionar novamente em 
uma família. 

Sampaio et al. (2018) afirmam que, 
devido à existência de vivências an-
teriores à adoção, a construção de 
vínculos com os pais adotivos pode 
se iniciar fragilizada, já que tanto 
os pais quanto as crianças devem se 
adaptar aos modos de viver de cada 
um. Conforme apontam as autoras: 

pode-se dizer que a construção do 
vínculo parento-filial será permea-
da pelas vivências anteriores, tanto 
dos pais quanto das crianças, num 
processo que demanda construção 
de ambas as partes, considerando 
que a criança, muitas vezes, já é 
capaz de discernir o que deseja e 
compreender a adoção. (Sampaio 
et al., 2018, p. 313)

Um dos momentos importantes 
para a construção dos vínculos pa-
rento-filiais é o período de adapta-
ção – ou estágio de convivência, que, 
segundo Bicca e Grzybowski (2014), 
é o período entre a assunção da guar-
da do adotando e a homologação da 
sentença de adoção. As autoras des-
tacam que é nesta etapa que os pais 
poderão conviver com seus filhos, 
podendo ser auxiliados por técnicos 
como assistentes sociais e psicólo-
gos. Costa e Rossetti-Ferreira (2007) 
definem este período como frágil, 
uma vez que se trata do momento no 
qual os vínculos parento-filiais estão 
sendo negociados e construídos.

Paiva (2004 como citado em Al-
varenga & Bittencourt, 2013) res-
salta a importância dos períodos de 
adaptação, pois é neste momento 
que os pais adotivos poderão elabo-
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rar uma condição de parentalidade, 
além de se adaptarem às mudan-
ças resultantes da chegada de uma 
criança, principalmente quando se 
trata de adoção tardia. Assim, con-
forme salientam Alvarenga e Bit-
tencourt (2013), a existência de um 
estágio de convivência legalmente 
deferido – que ocorre previamente 
à adoção – deve ser valorizado, pois 
essas interações permitem que difi-
culdades e dúvidas presentes pos-
sam ser solucionadas.

Schettini et al. (2006, citado em 
Bicca & Grzybowski, 2014) salien-
tam que a vinculação afetiva no pe-
ríodo de convivência é um processo 
que exige tempo e trabalho para fa-
zer com que a criança crie seguran-
ças e que os pais passem a aceitar, 
perceber e sentir a criança como seu 
filho. Apesar de haver a idealização 
do filho, os pais devem compreender 
que esta criança já pode ser capaz de 
discernir o que deseja e de lidar com 
sofrimentos resultantes da vivência 
em instituições de acolhimento ou na 
própria família de origem (Sampaio 
et al., 2018; Schettini et al., 2006). 
Assim, Bicca e Grzybowski (2014), 
Sampaio et al. (2018) e Schettini et 
al. (2006) apontam para a necessida-
de de também integrar estas vivên-
cias anteriores à sua história de vida, 
já que estas fazem parte de sua iden-
tidade e, por isso, não se deve negar 
seu passado.

Ao abordar a questão da adoção 
tardia, é indispensável que haja uma 
reflexão do histórico e das vivências 
prévias à adoção para que seja pos-
sível apreender a construção de um 
novo vínculo parento-filial (Sampaio 
et al., 2018). As autoras mencionam 
diversas pesquisas que indicam a 
importância de reconhecer e validar 
o passado da criança, “dando espa-
ço para que o histórico possa ser 

recontado e não ocupe o espaço de 
fantasma na relação familiar”. As-
sim, Levinzon (2004 como citado em 
Schettini et al., 2006) relata que, se 
os pais tiverem consciência de seu 
poder de fazer diferença e de exer-
cer um papel ativo na construção de 
uma nova vivência para a criança, 
mais preparados estarão para convi-
ver com ela de forma a reestruturar 
seu modo de viver e interagir. 

METODOLOGIA

Delineamento da pesquisa e 
participantes

A pesquisa que deu origem a este 
artigo caracterizou-se como qualitati-
va, de corte transversal, exploratória e 
de estudo de campo. Participaram pais 
que realizaram o processo de adoção 
tardia e que frequentam grupos de 
estudos e apoio à adoção na Grande 
Florianópolis. O critério de inclusão 
foi selecionar os primeiros pais conta-
tados que realizaram a adoção tardia 
há no mínimo um ano e no máximo 
dez anos. Estabelecemos esse tempo 
mínimo por considerarmos que nes-
se espaço temporal os/as adotantes já 
poderiam expressar sentidos atribuí-
dos à experiência da adoção tardia. O 
tempo máximo foi estabelecido tendo 
em vista da não utilização de um re-
corte temporal não muito longo, o que 
provavelmente acarretaria diferen-
ças culturais e históricas na produção 
dos sentidos dos/das interlocutores/
as. Inicialmente, foi proposta a reali-
zação de seis entrevistas, podendo ser 
individuais ou com o casal, se fosse o 
caso. Porém, devido aos obstáculos 
referentes aos critérios de inclusão e à 
disponibilidade de horários dos parti-
cipantes, foram realizadas quatro en-
trevistas, sendo todas individuais. 
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Para obter o contato com os par-
ticipantes, foi realizada a aproxi-
mação com os responsáveis por um 
grupo de estudos e apoio à adoção 
da região da Grande Florianópolis, 
para os quais foi apresentada a pro-
posta da pesquisa. Posteriormente, 
foi solicitada uma mediação entre 
a pesquisadora principal e os pos-
síveis participantes para a pesquisa. 
Além disso, a pesquisadora parti-
cipou de encontros de discussão 
do grupo, que eram compostos por 
membros da instituição, famílias 
que já haviam realizado a adoção, 
famílias pretendentes a adotar crian-
ças e demais pessoas interessadas no 
tema. Após o aval dos responsáveis 
pelo grupo, os mesmos adiciona-
ram a pesquisadora a um grupo de 
um aplicativo de mensagens instan-
tâneas, por meio do qual se pôde 
explicar sobre a pesquisa. A partir 
desse grupo, os/as interessados/as 
em participar se manifestaram e, foi 
possível, por fim, agendar as entre-
vistas, explicar os procedimentos de 
pesquisa e as questões éticas subja-
centes à investigação.

Procedimentos e instrumento

Por se tratar de uma pesquisa com 
seres humanos, foi prevista a possi-
bilidade de haver riscos. Assim, no 
momento anterior à realização das 
entrevistas, foi apresentado aos en-
trevistados o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE), 
objetivando esclarecer os objetivos, 
riscos e benefícios da pesquisa. To-
dos/as os/as participantes leram, 
concordaram e assinaram esse termo. 
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética de Pesquisa da Universidade 
do Sul de Santa Catarina (Unisul), 
Unidade Grande Florianópolis.

Os dados foram obtidos por meio 
de entrevistas semiestruturadas, 
realizadas a partir de um roteiro 
previamente elaborado, construído 
segundo os objetivos da pesquisa. 
O roteiro de entrevista possuía 15 
questões com as seguintes temá-
ticas: a) motivação e decisão pela 
adoção tardia; b) primeiro contato; 
c) expectativas; d) período de adap-
tação; e) construção de vínculos; f ) 
sentir-se e ser considerado pai/mãe; 
g) relação atual. As entrevistas ti-
veram duração de 30 a 60 minutos, 
foram áudio gravadas, transcritas 
e analisadas e ocorreram em locais 
definidos previamente pelos parti-
cipantes, dando prioridade a luga-
res acessíveis e que garantissem o 
sigilo, o anonimato e a privacidade 
durante a condução questões. 

A análise das respostas foi rea-
lizada em diálogo com a literatura 
estudada e tendo como referência 
teórico-metodológica a metodologia 
de análise de práticas discursivas e de 
produção de sentidos. De acordo com 
Spink e Medrado:

O conceito de práticas discursivas 
remete ... aos momentos de ressig-
nificações, de rupturas, de produ-
ção de sentido, ou seja, correspon-
de aos momentos ativos do uso da 
linguagem, nos quais convivem 
tanto a ordem como a diversidade. 
(Spink & Medrado, 2013, p. 27)

De acordo com a perspectiva te-
órico-metodológica proposta pelos 
autores supracitados, é por meio 
das práticas discursivas que se torna 
possível se posicionar nas relações 
cotidianas e produzir sentidos. Por-
tanto, para analisarmos as práticas 
discursivas, é necessário compreen-
der também a produção de sentidos 
que se agenciam em contextos situ-
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ados. Os sentidos, segundo Spink e 
Medrado (2013), são construções 
sociais a partir das quais as pessoas 
interpretam, significam e organizam 
as situações e os fenômenos de suas 
vidas. Spink e Medrado (2013, p. 
23) apontam que a produção de sen-
tidos não é uma “simples reprodu-
ção de modelos predeterminados” 
e não representa uma dimensão 
intrapsíquica de indivíduos isolados 
das suas relações sociais. Nessa 
perspectiva teórico-metodológica, 
apontamos a fundamental impor-
tância de considerarmos as negocia-
ções de sentidos – compreendidos 
como fenômenos sociolinguísticos, 
que são operadas desde uma con-
tingência histórica, política, econô-
mica, cultural e social. Desse modo, 
a produção de sentidos precisa ser 
analisada em suas situacionalida-
des, polissemias, ambiguidades, 
contradições e condições dialéticas 
e históricas de existência. 

A perspectiva da “análise de prá-
ticas discursivas e de produção de 
sentidos” se localiza no campo epis-
temológico do construcionismo 
social, que, de acordo com Spink e 
Medrado (2013, p. 40), busca “iden-
tificar os processos pelos quais as 
pessoas descrevem, explicam e/ou 
compreendem o mundo em que vi-
vem, incluindo elas próprias”. Dis-
tancia-se, assim, de certas tradições 
hegemônicas no campo da psicolo-
gia, que historicamente investiram 
em perspectivas epistemológicas 
alicerçadas em concepções essen-
cialistas e a-históricas que visam à 
descrição de supostas interiorida-
des dos sujeitos e que reproduzem 
dicotomias estanques como inter-
no/externo, público/privado, sujei-
to/objeto, etc.

Diante desse marco teórico-meto-
dológico, em nossa pesquisa busca-

mos analisar os sentidos atribuídos 
por pais adotivos à construção de 
vínculos parento-filiais com seus 
filhos adotados tardiamente. Em re-
lação à temporalidade expressa na 
interanimação dialógica construída 
por meio das entrevistas, focamos 
fundamentalmente em duas dimen-
sões das experiências dos interlocu-
tores: o tempo vivido e o tempo cur-
to2. De acordo com Spink e Medrado 
(2013, p. 33), o tempo vivido “cor-
responde às experiências da pessoa 
no curso da sua história pessoal” e 
representa “o tempo da memória 
traduzida em afetos ... nosso ponto 
de referência afetivo, no qual enrai-
zamos nossas narrativas pessoais e 
identitárias”. Já o tempo curto cor-
responde à dialogia propriamente 
dita, ou seja, é aquela temporalida-
de que nos possibilita entender as 
produções de sentidos comunicadas 
face a face, sempre polissêmicas e 
inscritas em múltiplos repertórios.

Considerando tais marcos tempo-
rais nas construções de sentidos, o 
conteúdo das entrevistas foi organi-
zado a partir de categorias de análise 
divididas em “dois momentos”: (a) 
momento pré-adoção, no qual foram 
analisados os sentidos atribuídos às 
situações prévias à chegada da crian-
ça na família; e (b) momentos pós-
-adoção, no qual foram analisados os 
sentidos atribuídos à construção de 
vínculos no período de adaptação, 
bem como os sentidos atribuídos aos 
atuais vínculos parento-filiais. No 
item a seguir, apresentamos nossas 
análises desenvolvidas a partir do 
material dialógico compartilhado no 
processo da pesquisa.

2 Spink e Medrado (2013), em 
suas pesquisas no campo da 
Psicologia Social, apontam a 
necessidade de se analisar as 
práticas discursivas e as pro-
duções de sentidos na interfa-
ce de três tempos históricos: o 

tempo longo, o tempo vivido e 

o tempo curto. Por uma ques-
tão de recorte metodológico, 
focamos nas temporalidades 
relativas aos tempos curto e 
vivido. Não desconsideramos, 
com isso, a importância de um 
aprofundamento das questões 
aqui levantadas a partir de um 
enfoque no tempo longo.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para uma melhor compreensão do 
contexto do/das entrevistado/as, a 
tabela a seguir apresenta as seguin-
tes informações: nome, idade, confi-
guração familiar, nome das crianças 
adotadas e idades atuais, idades das 
crianças no momento da adoção, e 
ano em que a adoção foi realizada. 
Os nomes do/das entrevistado/as e 
de seus/suas filhos/as foram substitu-
ídos por nomes fictícios, com a fina-
lidade de garantir sigilo.

Momento pré-adoção: motivações e 
expectativas

Ao analisar os sentidos atribuídos 
à construção de vínculos na adoção, 
percebeu-se, por meio das entrevis-
tas, que tal construção é um processo 
que surge antes da adoção, quando os 
então pretendentes estão motivados 
a adotar. Ou seja, neste momento, os 
pretendentes já estão abertos a recebe-
rem uma família, pois já passaram por 
cursos de preparação para adoção e 
por um tempo de espera. Assim, con-

forme apontado no estudo feito por 
Bicca e Grzybowski (2014), é impor-
tante que os/as pretendentes se permi-
tam acolher as crianças, considerando 
que as mesmas já possuem vivências 
afetivas, emocionais e subjetivas, pois 
isso contribuirá para a abertura de 
uma construção de vínculos. Além 
disso, a disposição e o desejo dos pre-
tendentes em serem pais também via-
bilizam a formação dos vínculos. 

Observou-se, entre os entrevista-
dos, que o discurso em comum apre-
sentado é sobre o desejo em ser pai e/
ou mãe e possuir uma família. Porém, 
cada sujeito tem sua história de vida 
singular que o levou a esta decisão, 
como esterilidade, no caso de Luciana; 
desejo de não ter filhos biológicos, no 
caso de Andreia; e construir uma fa-
mília monoparental, nos casos de Ma-
theus e Maria Aparecida. De acordo 
com Bicca e Grzybowski (2014), “o de-
sejo de exercer a parentalidade parece 
se sobrepujar a características espe-
cíficas das crianças, ou seja, os casais 
querem vivenciar a maternidade e a 
paternidade acima de tudo”. Conforme 
Schettini et al. (2006), o principal fator 
para tal desejo está associado às mu-

Nome Idade Configuração 
familiar

Crianças adotadas 
e idade atual

Idade das 
crianças no 

momento da 
adoção

Ano em 
que a 

adoção foi 
realizada

Matheus 41 anos Monoparental
Eduardo, 21; Carolina, 15
(parte de grupo de irmãos 

biológicos)

15 anos; 
9 anos

2012

Andreia 43 anos Heteroparental
Sofia, 11; Amanda, 6

(irmãs biológicas)
6 anos; 
meses

2013

Luciana 47 anos Heteroparental

Mariana, 12 meses 2006
Beatriz, 12; Letícia, 9; 

Giovana, 7  
(irmãs biológicas)

5 anos; 
3 anos; 
3 meses

2011

Maria
Aparecida

60 anos Monoparental
André, 17; Raquel, 16 

(parte de grupo de irmãos 
biológicos)

9 anos; 
8 anos

2010

Tabela 1 - Informações sobre o/as entrevistado/as
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danças nas configurações familiares, o 
que proporciona que a adoção ocorra 
das mais diversas maneiras e em varia-
dos contextos. Ou seja, o desejo pela 
adoção possibilita que os pretendentes 
escolham adotar não apenas por con-
dições biológicas, como a infertilidade, 
mas também por almejarem construir 
ou ampliar suas famílias, independen-
te da configuração familiar (Schettini 
et al., 2006, p. 286). Assim, o processo 
de adotar tem a função de realizar o 
desejo de se tornarem pais.

O desejo de se sentirem e de se 
tornarem pais contribui para que a 
adoção seja um dispositivo capaz 
para auxiliar as crianças instituciona-
lizadas a encontrarem uma família. A 
adoção, porém, não deve ser realizada 
como caridade, já que se trata de um 
processo no qual as crianças devem 
ser integradas à família como sujeitos 
que pertencem efetivamente a esse 
novo território familiar. Conforme 
aponta Luciana: “Eu acho que se você 
quer ajudar, não adote, ajude de outra 
forma, né?”. 

Para Schettini et al. (2006, p. 286), 
“a prática da adoção de crianças não 
pode estar associada a um caráter as-
sistencial ou filantrópico, tampouco 
servir a fins egoístas para suprir fal-
tas subjetivas dos adotantes”. Deve-se, 
ademais, considerar sempre o lugar da 
criança na relação familiar e as fun-
ções que cada um deverá exercer. Lu-
ciana complementa sua fala: “eu acho 
que quem tá adotando tem que ter isso 
em mente ... que você vai construir uma 
família com essa criança que tá entran-
do no teu lar”.

Além da escolha pela adoção, há 
também a decisão pela adoção tardia. 
Observou-se que a decisão por essa 
modalidade de adoção é influenciada, 
nesses casos, principalmente pelo fato 
de não haver a necessidade de cuida-
dos com bebês.

Na adoção tardia você não passa por 
aqueles percalços de um bebê, ... eles 
já vêm maiores, é muito mais tran-
quilo, assim, de diálogo ... eles enten-
dem as coisas com mais facilidades. 
(SIC Maria Aparecida)

Este sentido também aparece nos 
casos de Andreia e Luciana, que tam-
bém realizaram “adoção convencio-
nal”, ou seja, de bebês. Luciana relata: 
“quando eu decidi ter mais filhos, eu 
decidi que eu não queria passar por 
aquilo de novo”. Compreendemos que, 
socialmente, é comum o compartilha-
mento do sentido de que cuidar de um 
bebê exige maior dedicação e tempo 
do que os cuidados dispensados a uma 
criança que já tem maior compreensão 
de mundo e que sabe expressar suas 
vontades. Essa concepção, reproduzi-
da pelos interlocutores, foi acionada 
como justificativa para escolha pela 
adoção tardia. De modo semelhante ao 
que foi apontado no estudo feito por 
Bicca e Grzybowski (2014), os entre-
vistados percebem que a adoção tardia 
é mais “tranquila” e “vantajosa” do que 
a adoção convencional, pois, com mais 
idade, a criança já possui certa inde-
pendência e já tem a capacidade de in-
teragir de maneira mais ativa.

Durante o tempo de espera pela 
adoção, é comum que os/as preten-
dentes tenham expectativas sobre a 
adoção e sobre os/as futuros/as fi-
lhos/as. Porém, ao serem questiona-
dos sobre este tema, os entrevistados 
demonstraram não possuírem muitas 
expectativas em relação à criança, de 
modo que estavam mais focados em 
realizar seus desejos de serem mãe/
pai. De acordo com Vargas (1998, p. 
40), quando os pais projetam suas ex-
pectativas (e do restante da família) na 
criança a ser adotada, já se estabele-
cem alguns percursos que fazem parte 
do processo de adoção tardia. Consi-
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deramos que, ao se disponibilizarem 
e se manterem abertos à chegada dos 
filhos, preocupando-se apenas em 
atender às necessidades de ambas as 
partes, os participantes possibilitam 
a construção de caminhos para uma 
vinculação menos marcada (porém, 
evidentemente, não totalmente livre) 
por projeções e idealizações. De acor-
do com as narrativas, essa postura 
facilitaria a adaptação da criança no 
novo ambiente familiar.

O primeiro contato entre os entre-
vistados e seus (futuros) filhos ocor-
reu já após a habilitação para adoção. 
Esse processo foi mediado pelo judi-
ciário, como nos casos de Matheus e 
Luciana; e pelo trabalho voluntário, 
como nos casos de Andreia e Maria 
Aparecida. Este é mais um passo para 
a construção de vínculos entre pais e 
filhos, pois, neste momento, os pre-
tendentes já visualizam, de forma mais 
concreta, a possibilidade de terem 
filhos. No que se refere ao primeiro 
contato, há também uma importante 
questão: o fato de haver ou não um 
suposto “amor à primeira vista”. Para 
Andreia, Luciana e Matheus, este 
amor à primeira vista é uma “fanta-
sia”. Matheus menciona: “O amor, ele 
não acontece de forma mágica nem es-
pontânea. Não existe amor à primeira 
vista, então ele vai ser construído”. Ou 
seja, podemos perceber o sentido de 
que o amor existirá, porém será cons-
truído na convivência e em conjunto 
com o filho adotado. Maria Apare-
cida, por sua vez, apesar de concor-
dar que é uma “construção coletiva”, 
traz uma reflexão de que haveria um 
“amor à primeira vista”, referindo-se à 
adoção como sendo uma “escolha do 
coração”. Compreende-se, portanto, 
que a questão da construção do amor 
é subjetiva, situacional e singular. To-
dos os participantes, no entanto, pa-
recem concordar que nesse quesito 

não haveria “certo ou errado”, e que 
se trata de uma construção e de adap-
tações entre os membros que consti-
tuem a família. 

O que se observa, por conseguinte, 
é que os momentos que antecedem a 
ida do adotado à residência da famí-
lia adotiva são repletos de conquistas 
para os adotantes: a escolha pela ado-
ção, a efetivação do Cadastro Nacio-
nal de Adoção e o estabelecimento do 
perfil do adotado, as entrevistas com 
os profissionais do fórum, o primeiro 
contato com as crianças, o período 
de convivência e a obtenção da guar-
da. Assim, após estes momentos, os 
adotantes e adotados se encaminham 
para um novo momento, no qual é de-
marcada uma nova temporalidade na 
experiência da adoção: o período de 
adaptação e da construção dos víncu-
los parento-filiais. A seguir, analisa-
mos alguns dos sentidos que se produ-
zem nesse marco temporal.

Momentos pós-adoção: adaptação e 
vínculos

O período de adaptação tem seu 
início quando a criança passa a mo-
rar com a família adotiva. Para os 
participantes, este período é cor-
respondente ao primeiro e segundo 
ano do convívio diário com famí-
lia. Como falado anteriormente, há, 
durante o estágio de convivência, a 
possibilidade de ter acompanhamen-
to de técnicos do fórum. Contudo, 
nenhum dos entrevistados recebeu 
esses acompanhamentos durante ou 
após este período. Além disso, Maria 
Aparecida comenta sobre a morosidade 
do judiciário e o “abandono” após a 
adoção, isto é, profissionais do fórum 
e do judiciário não contatam mais os 
pais ou as crianças depois que é dada 
a guarda, de modo que não houve um 
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acompanhamento ou segurança para a 
família. O relato de Maria Aparecida 
coaduna com as reflexões de Machado 
et al. (2015, p. 78), que afirmam que, 
para haver a habilitação para adoção 
no Brasil, deve haver também um “tra-
balho específico com os postulantes a 
adotantes, mas na maioria das vezes o 
judiciário não consegue acompanhar 
todos os processos”.

Para Bicca e Grzybowski (2014, 
p. 157), o período de convivência na 
adoção tardia traz algumas particu-
laridades, pois a criança adotada já 
apresenta postura ativa, envolvendo-
-se na dinâmica familiar e apresentan-
do vivências anteriores que refletem 
“no seu estilo de viver, aprender, sen-
tir e pensar”. Os participantes relata-
ram algumas dificuldades enfrentadas 
durante este período de convivência, 
tais como os efeitos dos cuidados que 
as crianças receberam na instituição, 
adaptação da família, falta de apoio, 
rejeição da maternidade/paternidade 
e a história prévia da criança. Frente a 
essas questões, o entrevistado Matheus 
cita que deve haver “mais paciência do 
que amor”. 

Quando a criança fica institucio-
nalizada por um longo período, ela 
se acostuma com o ambiente, com 
a rotina e com outras crianças com 
quem convive. Matheus e Maria Apa-
recida denominam essas crianças de 
“falsos mimados”. De acordo com o/a 
entrevistado/a, apesar de a instituição 
estar abrigando e fazendo seus deve-
res, não há, nestes casos, uma condi-
ção de limite ou cuidado das situações 
da rotina da criança. Essas percepções 
de Matheus e Maria Aparecida corro-
boram as reflexões de Sampaio et al. 
(2018), que afirmam que é comum 
que em instituições de acolhimento a 
rotina não favoreça o aprendizado de 
cuidados essenciais. Segundo as auto-
ras, “a predominância da função assis-

tencialista, somada à falta de estrutura 
dessas instituições, fragiliza o compro-
misso voltado ao desenvolvimento da 
infância e da adolescência” (Sampaio 
et al., 2018, p. 316).

Dessa forma, quando as crianças 
são adotadas e passam a residir com 
a família adotiva, elas podem não co-
nhecer alguns limites e situações que 
ocorrem em residências familiares. 
Matheus e Maria Aparecida relata-
ram ter vivenciado tais dificuldades, 
nas quais os filhos não tinham noção 
de uso de roupas ou da reposição de 
alguns objetos e materiais. Assim, 
os pais adotivos devem assegurar à 
criança que compreenda o novo am-
biente e os limites, regras e a organiza-
ção, mas também devem compreen-
der e procurar adaptar estas questões 
com seus filhos, para que entendam 
os pontos de vista e que haja um con-
senso entre as partes.

Outra questão difícil encontrada é 
relacionada à adaptação da família ou 
casal para as crianças que estão che-
gando. Luciana aborda essa questão:

Eu pensei que eu teria que adaptar 
três filhas à minha família e foi o 
contrário. Eu tive que adaptar a mi-
nha família com filha única a uma 
nova família que tava chegando, 
porque elas eram uma família. (SIC 
Luciana)

Bicca e Grzybowski (2014) des-
crevem os comportamentos de aco-
lhimento e disponibilidade para a 
construção do vínculo, na qual com-
preendem que é necessário que haja 
uma adaptação de todos os membros 
e não apenas da criança. Ou seja, 
deve-se entender as dificuldades de 
ambas as partes que estão envolvi-
das, procurando não perceber este 
momento de forma negativa, mas de 
forma compreensiva. 
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Uma dificuldade relatada pelos en-
trevistados é a falta de uma rede apoio. 
Compreende-se que “ter apoio” pode 
facilitar a situação de adaptação. Essas 
redes de apoio podem se constituir por 
amigos, parentes ou grupos de apoio, 
servindo não só para auxiliar na prá-
tica e nos cuidados, mas também para 
acolher ou compreender esta nova vi-
vência. Schettini et al. (2006) pontuam 
que participar de grupos de apoio à 
adoção possibilita aos pretendentes 
trocar experiências e favorece a prepa-
ração dos mesmos para lidarem com 
dificuldades e ansiedades que são fre-
quentes no processo de adoção.

Nos casos de adoção tardia, é co-
mum que as crianças tenham conhe-
cimento e lembranças sobre os pais 
biológicos e sobre o tempo em que 
passaram na instituição de acolhi-
mento. Os entrevistados relataram 
que, devido a essa consciência, é fre-
quente o aparecimento de problemas 
que levam as crianças a rejeitarem a 
nova figura paterna/materna. Pos-
sivelmente, tais rejeições e/ou pro-
blemas de relacionamento durante o 
processo de vinculação estejam re-
lacionados a mecanismos de defesa 
da criança que podem ser acionados 
como forma de responder a angústias 
por conta de fantasias de abandono, já 
vivenciadas na família de origem ou 
até de outras famílias adotivas. Nesses 
casos, a criança se esforça para não se 
apegar, com medo de ser novamen-
te rejeitada. Apesar de perceberem 
essa dinâmica em suas experiências, 
os pais entrevistados mostraram-se 
compreensivos, procurando sempre 
reafirmar a paternidade/maternidade 
e o desejo de que as crianças perma-
necessem na família e no lar. 

Bicca e Grzybowski (2014), Costa 
e Rossetti-Ferreira (2007), Sampaio et 
al. (2018) e Schettini et al. (2006) assi-
nalam as dificuldades encontradas na 

adoção tardia, sobretudo relacionadas 
com as vivências pregressas da crian-
ça. Na adoção tardia, a criança possui 
lembranças de situações passadas, 
vivenciadas com a família de origem 
e no abrigo, que geralmente se dis-
tinguem do que viverão após serem 
adotadas. Além disso, há uma grande 
chance de que essas vivências tenham 
sido experienciadas de forma sofrida, 
porém este repertório afetivo é desco-
nhecido e de difícil acesso por parte 
dos pais adotivos, conforme sinaliza 
Luciana:

Foi difícil presenciar certas realida-
des que ela viveu que eu não espera-
va, eu não esperava que isso fosse se 
manifestar ... Então são coisas assim 
da realidade dela que chocou muito, 
né, porque eu não imaginava que 
isso iria acontecer. Eu achei que ela 
ia vim e que ela ia conhecer a nossa 
realidade e ela ia funcionar confor-
me a nossa realidade. (SIC Luciana)

De acordo com Schettini et al. 
(2006, p. 291), as vivências anteriores 
da criança representam uma parte pe-
culiar de sua identidade que não pode 
ser negada ou anulada, “mas que o fi-
lho adotado necessita que seja aceita e 
integrada à sua nova ligação afetiva”. 
Desta forma, segundo Sampaio et al. 
(2018), quando a criança é inserida 
em um novo contexto familiar por 
meio da adoção, ocorre um momento 
de ressignificação destas experiências 
pregressas, que compõe parte do pro-
cesso de construção da identidade da 
criança. Por isso, faz-se necessário dis-
cutir sobre estas vivências e integrá-las 
à vida da criança. Luciana relata sua 
experiência em relação a esse processo:

Não quero apagar o que ela viveu, eu 
quero tentar realmente deixar muito 
no subconsciente as coisas ruins que 
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ela viveu, mas que ela teve uma mãe, 
uma outra mãe, um outro pai e isso 
eu acho que ela não pode esquecer 
nunca, né, porque isso faz parte da 
vida dela, da história dela e da for-
mação dela. (SIC Luciana)

Os pais também precisam saber 
conviver com essa situação, já que não 
podem excluir da vida da criança suas 
experiências pregressas ou esperar que 
isso seja omitido. Para que isso ocor-
ra, Costa e Rossetti-Ferreira (2007, 
p. 433) salientam que “os pais devem 
favorecer oportunidades de conver-
sa com a criança sobre seu passado, 
de modo aberto e não defensivo”. De 
acordo com as autoras, esses espaços 
de conversa teriam por finalidade pro-
piciar a formação de narrativas sobre o 
passado, sem que a criança se sinta na 
obrigação de escolher um dos lados – 
pais biológicos ou pais adotivos. 

Em geral, nos casos de adoção tardia 
as crianças estão cientes de que estão 
sendo adotadas. Apesar desta ciência, 
é possível que a criança tenha incer-
tezas sobre alguns fatos relacionados 
à adoção (Costa & Rossetti-Ferreira, 
2007). Dessa forma, apesar de a ado-
ção possibilitar uma nova realidade 
para a criança adotada, não podemos 
negar suas vivências prévias, pois nelas 
o sujeito em questão obteve aprendiza-
dos, erros, conquistas, construiu par-
te de sua identidade e subjetividade, 
além de ter estabelecido vínculos que 
provavelmente serão importantes para 
a sua vida. 

Para além das dificuldades que 
ocorrem no período de convivência, 
os entrevistados apresentam facilida-
des identificadas neste período, tais 
como a capacidade de compreensão 
das crianças maiores; a participação 
em grupos de apoio à adoção; e a ne-
cessidade de troca de carinho e cuida-
do entre as partes. Diferentemente de 

um bebê, quando a criança é adotada 
tardiamente, a mesma já consegue ter 
certo grau de entendimento acerca das 
próprias vivências, do acolhimento 
e do processo de adoção. Todas essas 
características percebidas nas crian-
ças foram consideradas como uma 
facilidade para os entrevistados. Esta 
questão é fundamental na escolha pela 
adoção tardia, pois os pais têm a pos-
sibilidade de desenvolver, em parceria 
com a criança, compreensões, escla-
recimentos e elaborações sobre inse-
guranças, medos, regras, diferenças e 
dificuldades. 

Um dado relevante identificado na 
análise das narrativas dos entrevis-
tados foi o olhar dos pais sobre os/
as filhos/as. Observou-se muita sen-
sibilidade dos pais para lidarem e se 
atentarem a questões emocionais con-
sideradas “difíceis” para as crianças. O 
entrevistado Matheus preocupou-se 
com a nova função da personalida-
de que seus filhos teriam que adotar: 
“Eles deixaram de ser os coitadinhos 
pra serem os ... exatamente os opresso-
res. Eles mudaram por completo o para-
digma da vida deles. Então pra eles foi 
muito complicado”. Além disso, os pais 
perceberam que as crianças estavam 
inseridas em outro local, outro con-
texto, o que fez com que os mesmos 
se colocassem no lugar delas e procu-
rassem compreender suas dificuldades 
e inseguranças. Conforme Machado 
et al. (2015) e Sampaio et al. (2018), a 
mudança do ambiente conhecido para 
um novo e desconhecido lugar pode 
ser dolorida e trazer inseguranças, po-
rém é necessário que as crianças ado-
tadas tardiamente consigam se sentir 
pertencentes ao lar da família adotiva, 
uma vez que este deverá ser seu lar 
permanente.

A agressividade também foi um fa-
tor que fez Maria Aparecida olhar de 
forma cuidadosa para seu filho, visto 
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que, segundo a entrevistada, tal com-
portamento era, na verdade, um “pe-
dido de socorro”, ou seja, a criança se 
comporta de forma agressiva para ter 
atenção dos pais e para testar a conso-
lidação dos vínculos e da adoção. Con-
forme já anunciado anteriormente, 
esses mecanismos de defesa ocorrem 
muito provavelmente porque já houve 
abandono real ou imaginário dos pais 
biológicos. Pode acontecer de alguns 
pais não compreenderem a dinâmi-
ca desses mecanismos, dificultando, 
assim, uma abertura para o fortaleci-
mento dos vínculos. Para Sampaio et 
al. (2018, p. 318), “essa testagem faz 
parte do processo de vinculação e se 
configura como algo estruturante no 
processo de filiação e não deve ser 
entendida como algo destrutivo”. 

Crianças adotadas tardiamente que 
tiveram contatos e vínculos com os 
pais biológicos podem ter dificuldades 
em assumir e aceitar as funções de ser 
filho e possuir novo/a pai/mãe. A en-
trevistada Andreia relatou sobre ter de 
realizar uma despedida da filha para a 
mãe biológica:

Todo aquele trabalho de ela fazer 
uma despedida novamente, através 
de cartas, trabalhar assim, ... o que 
ela vai falar agora, como é que ela 
tá agora, que que ela vai falar pra 
mãe dela, como se ela tivesse saindo 
de casa agora, ... então fez todo esse 
trabalho ... era saudade da mãe. 
(SIC Andreia)

Ozoux-Teffaine (1987, como cita-
do em Alvarenga & Bittencourt, 2013) 
ressalta a necessidade de auxiliar a 
“criança abandonada precocemente e 
adotada tardiamente” para que a mes-
ma consiga, aos poucos, se desligar da 
família biológica. Tal processo pode 
contribuir para que a criança se per-
ceba como pertencente à nova família 

na condição de filho. Nesse sentido, ao 
realizar a adoção tardia, os pais preci-
sam ser capazes de adaptar a criança à 
nova realidade e realizar um “trabalho 
de luto” em relação à família biológi-
ca (Levy, Pinho, & Faria, 2009, p. 60 
como citado em Machado et al., 2015, 
p. 78). Em contrapartida, Schettini et 
al. (2006, p. 291) afirmam que os pais 
adotivos devem constituir uma “convi-
vência imaginária” com os pais bioló-
gicos da criança. As autoras afirmam 
ainda que, com isso, os mesmos pode-
rão viver “seu projeto afetivo como in-
tegrado ao biológico e, por outro lado, 
estarão em condições de acompanhar 
o filho no terreno do passado para 
recuperar cultura, lembranças e emo-
ções que a ele pertencem”. Compreen-
de-se, então, que não é possível manter 
em segredo ou apagar das memórias 
da criança as vivências que ocorreram 
anteriormente à adoção e, para isso, os 
pais devem trabalhar com seus filhos 
para que entendam seu lugar em uma 
nova família, mas auxiliando a criança 
a entender e elaborar o seu passado.

Teixeira-Filho (2010) problematiza 
os efeitos daquilo que se pode chamar 
de “segredos da adoção”. Segundo o 
autor, é comum que algumas famílias 
adotivas tenham como prerrogativa fa-
zerem da adoção um segredo. Diante 
da sua experiência como supervisor de 
estágio que atende pessoas adotadas, 
questiona: “O que, de fato, essa crian-
ça não pode saber? O que (ou quem) 
deve ser mantido na ignorância? De 
qual saber não se pode saber?” (Teixei-
ra-Filho, 2010, p. 245). Seguindo suas 
reflexões, o autor aponta que “a impo-
sição do segredo da adoção tem raízes 
históricas e seus efeitos repercutem 
no prognóstico da relação entre pais e 
filhos adotivos e nos obrigam, critica-
mente, a interrogar a sua função”. Nes-
sa perspectiva, o fato de se manter em 
segredo o passado da criança de modo 
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a privá-la de suas experiências pregres-
sas não apenas produz efeitos conside-
ráveis na vinculação da criança com a 
família adotada, como também aponta 
para importantes relações de poder 
que não podem ser desconsideradas 
nos casos de adoção. É importante 
destacar que, apesar desses imaginá-
rios sobre a prerrogativa do “segredo”, 
tal como apontado por Teixeira-Filho 
(2010), nenhum dos entrevistados re-
latou que ocultou as histórias e expe-
riências pregressas de seus filhos. Isso 
provavelmente tenha relação com o 
bom preparo que esses pais tiveram no 
período pré-adoção (interesse pessoal 
por leituras, participação em grupos 
de apoio de adoção, etc.).

Após o estabelecimento de vínculos 
entre adotantes e adotados, é preciso 
que os mesmos assumam suas funções 
na relação familiar, a fim de garantir os 
sentimentos de pertencimento e vín-
culos parento-filiais. A participante 
Andreia relata que percebeu o estabe-
lecimento dos vínculos quando suas 
filhas passaram a confiar nela, ou seja, 
o sentido de vínculo parento-filial foi 
atribuído a partir da confiança nos pais 
e no processo de adoção. Em pesquisa 
realizada por Orionte e Souza (2005) 
a respeito do significado do abandono 
para crianças institucionalizadas, as 
autoras apontaram que, mesmo com as 
desconfianças iniciais das crianças, ob-
servou-se entre os sujeitos pesquisados 
uma grande disponibilidade para esta-
belecer vínculos. Segundo as autoras, a 
vinculação com a nova família acontece 
de forma gradual e em um tempo sin-
gular para cada criança.

Para que ocorra a vinculação, os in-
terlocutores relataram que é necessário 
que ambas as partes estejam envolvidas 
e interessadas em estabelecê-la. Dias et 
al. (2008) consideram que o sucesso do 
processo da adoção é resultante da ma-
neira pela qual os pais adotivos enfren-

tam e superam as dificuldades ocorri-
das. O entrevistado Matheus relata: “É 
um processo de aprendizado mútuo ... A 
gente também tem que aprender, os pais 
também aprendem”. Já Luciana ressalta:

Então eu acho que essa questão do 
vínculo ali depende muito da gente, 
do teu empenho e que é uma con-
quista, tu vai conquistar esse amor 
novamente, porque a criança, ela 
tem uma história ... A criança, ela 
precisa ter uma família, ser parte de 
uma família. (SIC Luciana)

A questão enunciada por Luciana é 
muito importante, já que os vínculos 
não se criam apenas com expectati-
vas ou intenções de parentalidade. É 
necessário se implicar, compreender 
e elaborar a situação da criança. Ou 
seja, por conta das vinculações ante-
riores que a criança estabeleceu, há 
a necessidade de trabalhar diversos 
aspectos subjetivos e emocionais com 
a criança para recolocá-la numa po-
sição de sujeito de filho pertencente a 
uma nova família. Tudo isso vai de-
pender, portanto, da construção de 
um sentimento de pertencimento. 
O sentido enunciado nas entrevistas 
foi de que o período de adaptação 
termina quando é estabelecido um 
sentimento de pertencimento entre 
todas as partes da família envolvidas 
no processo de vinculação parento-
-filial. De acordo com Araujo (2017, 
p. 54), “na formação do sentimento 
de filiação é essencial que se instale 
uma reciprocidade nas relações cons-
truídas ao longo da interação”. Desse 
modo, torna-se crucial que todos es-
tejam implicados/as nos processos de 
vinculações, tanto no cotidiano como 
na história da nova família. 

Para que haja um sentimento de 
pertencimento na família, os ado-
tantes necessitam sentir-se pais, isto 
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é, desenvolver uma percepção sobre 
si como pais da criança que está se 
integrando à nova família. Esse sen-
timento ocorre de forma subjetiva e 
diversificada, sendo construído com 
a finalidade de propiciar o estabe-
lecimento de determinadas funções 
desempenhadas na relação familiar, 
conforme podemos observar nos re-
latos abaixo:

Eu acho que eu me percebi como 
mãe no meio daquele rolo todo, de 
ter que fazer comida, levar pra es-
cola, ou levar no médico e aí toda 
aquelas coisas e depois vem o sor-
riso, então aí você se percebe como 
mãe. (SIC Andreia)

Eu confesso, eu ria, quando eles co-
meçaram a me chamar de mãe, eu 
olhava pra eles e começava a rir, “eu 
também tô me acostumando com 
a ideia de ser mãe” ... Então é uma 
construção no cotidiano. (SIC Maria 
Aparecida)

Tendo em vista estes relatos, obser-
va-se o sentido de que os pais adotivos 
devem também conquistar o lugar de 
pai/mãe na interação com a criança. 
Além disso, os adotantes devem criar 
condições para que a criança seja ca-
paz de se perceber como parte da fa-
mília e ocupando o lugar de filho. Com 
isso, quando o sentimento de pertenci-
mento é estabelecido, os entrevistados 
percebem como uma vitória, de acor-
do com o que aponta Matheus: “Ah, foi 
assim uma missão cumprida ... foi uma 
vitória bem grande tu perceber que eles 
confiavam”. 

Assim sendo, os pais entrevistados 
não consideram que a adoção seja 
complexa; acreditam que o processo 
de adotar é semelhante a gerar um fi-
lho biológico. Além disso, relatam ain-

da que não conseguem distinguir que 
os filhos são adotivos.

A gente fala em adoção, mas no dia-
-a-dia a gente nem lembra mais de 
adoção, porque pra gente é tão nor-
mal ... hoje em dia nem falo mais que 
são filhas adotivas, porque é tão nor-
mal pra gente que não precisa nem 
rotular. (SIC Andreia)

Os relatos apontam para um sen-
tido de que quando são estabelecidos 
os vínculos parento-filiais e afetivos, 
os entrevistados não notam diferença 
quando os comparam com uma filia-
ção biológica. Além disso, os entre-
vistados consideram que não é só na 
adoção que ocorre uma aceitação e in-
clusão da criança na família, mas que 
isso está presente também em famílias 
constituídas por filhos biológicos, con-
forme refere Matheus sobre pais bioló-
gicos e a gestação: “Por mais que eles 
esperassem, antes dos filhos chegarem, 
eles adotavam os filhos depois que eles 
nasciam, né? A adoção mesmo, aquela 
questão da proximidade do afeto, ela 
ia acontecendo com a relação”. Assim, 
para Levinzon (2004, p. 25 como ci-
tado em Schettini et al., 2006, p. 287), 
“toda filiação é, antes de tudo, uma 
adoção”. Ou seja, independente da for-
ma pela qual a parentalidade ocorre, 
é necessário que os pais reconheçam 
a criança como filho. Nesse sentido, 
o que define o sucesso ou fracasso na 
vinculação parento-filial é o apoio, o 
amparo, a dedicação e as “trocas afe-
tivas profundas e verdadeiras” entre 
os pais e filhos, independente da for-
ma em que ocorre tal filiação. (Vargas, 
1998, p. 153)

Os entrevistados demonstram que 
suas expectativas em relação aos vín-
culos eram associadas ao fato de serem 
percebidos como pai/mãe e ter uma re-
lação de confiança e de troca de afetos 
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entre pais e filhos. Conforme aponta 
Matheus: “Onde a gente tá ... Então era 
nisso que eu queria chegar, na criação 
de vínculo de pai e filho”. Isso aponta 
para a estabilidade dos vínculos atuais, 
que só é possível após uma vinculação 
bem elaborada e desenvolvida entre os 
familiares.

Em relação ao processo de vincula-
ção, os pais entrevistados consideram 
estar contentes e que alcançaram seus 
objetivos. Segundo Maria Aparecida: 
“eu realmente acho, assim, que eu tive 
a felicidade da escolha do meu coração, 
eu segui o meu coração. ... Eu me sinto 
uma mãe realizada”. Com isso, obser-
va-se que, para os entrevistados, hou-
ve o estabelecimento de vínculos afe-
tivos e de filiação que tiveram como 
resultados uma satisfação e realização 
no tocante à adoção e à parentalida-
de. Percebe-se, ademais, que conse-
guiram alcançar suas expectativas em 
relação à construção de vínculos. Os 
entrevistados relatam experienciar 
sentimentos de felicidade, tendo a 
certeza sobre a escolha pela adoção e 
o sucesso da mesma. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A vinculação é uma construção que 
perpassa todo o processo de adoção, 
desde o momento em que os então 
pretendentes escolhem a parentalida-
de adotiva, passando por todo o pro-
cesso jurídico da adoção até chegar 
à construção dos vínculos parento-
filiais. Ao longo de nossa pesquisa, 
percebemos que este processo não 
ocorre de forma instantânea e que 
não há uma “receita”: exige-se dedica-
ção, desejo, afeto, persistência, tempo 
e compreensão. 

Foi presente nos discursos dos 
entrevistados que estes perceberam 
mais aspectos positivos do que nega-

tivos no processo de adoção, ou seja, 
não negaram a existência de dificul-
dades, mas as facilidades e o desejo 
se sobrepunham a elas. Destacaram, 
ainda, a percepção de que a adoção 
tardia pode ser mais tranquila do 
que a adoção convencional, princi-
palmente por conta da capacidade da 
criança com mais idade de compreen-
der, dialogar e se expressar. 

Assim, destacamos os principais 
sentidos atribuídos aos processos de 
vinculação em casos de adoção tar-
dia expressos pelos interlocutores: a 
necessidade de haver uma adaptação 
para a criança que está sendo incluí-
da na relação familiar, possibilitando 
uma construção coletiva entre pais 
e filhos; a integração do passado da 
criança, construindo com ela uma 
compreensão e ressignificação destas 
vivências; a compreensão de mecanis-
mos de defesa da criança; a promoção 
de sentimentos de pertencimento, na 
qual tanto os pais quanto os filhos 
adotivos assumem suas funções na 
dinâmica familiar.

Durante as entrevistas, percebe-
mos que os interlocutores expressa-
vam descontentamentos em relação 
ao despreparo de alguns profissionais 
envolvidos no processo da adoção, 
bem como em relação à morosidade 
do judiciário. Segundo os entrevista-
dos, além de não haver a possibilidade 
de ocorrer um estágio de convivên-
cia previamente à adoção, muitos se 
sentiam “desamparados”, ou seja, sem 
acompanhamento de uma equipe téc-
nica responsável por eventuais cuida-
dos e atenção à família e à criança ado-
tada.Os interlocutores, desse modo, 
sinalizaram que a busca por profissio-
nais da Psicologia, Serviço Social e Di-
reito, bem como por grupos de apoio à 
adoção, se constituiu como um empre-
endimento individual com pouca (ou 
nenhuma) assistência do Estado.
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Conclui-se que um dos maiores 
indicadores do possível sucesso na 
adoção é a vinculação parento-filial. 
Conforme afirma Matheus: “tu deve 
ter paciência, espere, vai vir o resul-
tado”. Consideramos, portanto, que, 
para ocorrer à vinculação, é preciso 
que haja primeiramente paciência, 
desejo, afeto, compreensão. Um dos 
efeitos desse processo é o sentimento 
de amor, presente em todos os relatos 
dos entrevistados. Espera-se que essa 
pesquisa possibilite novos conheci-
mentos e reflexões para demais pais 
adotivos ou pretendentes à adoção, 
além de esclarecer e desmistificar al-
gumas questões relacionadas à adoção 
tardia, à parentalidade e à construção 
de vínculos na adoção. Além disso, 
apontamos a necessidade de explo-
rar o tema da adoção a partir de ou-
tros vieses e atores, seja pelas próprias 
crianças adotadas ou em instituições 
de acolhimento, pelos profissionais 
dessas instituições e das varas da in-
fância e da família, pelas pessoas en-
volvidas em grupos de apoio à adoção 
e até mesmo pelos adotantes que de-
sistiram do processo de adoção.
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